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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA CIÊNCIA
E DO ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 818/2004
de 16 de Julho

Sob proposta da Escola Superior de Hotelaria e
Turismo do Estoril;

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setem-
bro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de
Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro, e 76/2004, de 27 de
Março:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Ciência e do Ensino Superior, aprovar as vagas para
a candidatura à matrícula e inscrição no ano lectivo
de 2004-2005 nos cursos ministrados pela Escola Supe-
rior de Hotelaria e Turismo do Estoril, que são as
seguintes:

Curso Código Vagas

Direcção e Gestão Hoteleira . . . . . . . . . . . . . . . . . 71101162 50
Direcção e Gestão de Operadores Turísticos . . . 71101164 30
Informação Turística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71101575 50
Gestão do Lazer e Animação Turística . . . . . . . . 71101543 30
Produção Alimentar em Restauração . . . . . . . . . 71101693 30

Em 29 de Junho de 2004.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo. — Pela
Ministra da Ciência e do Ensino Superior, Jorge Manuel
Lopes Moreira da Silva, Secretário de Estado Adjunto
da Ministra da Ciência e do Ensino Superior.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 819/2004
de 16 de Julho

Pela Portaria n.o 722-B3/92, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 936/97, pela Declaração de Rectificação
n.o 17-I/97 e pela Portaria n.o 188/2000, respectivamente
de 12 de Setembro, de 31 de Outubro e de 3 de Abril,
foi concessionada à Associação de Caça e Pesca de
Penha Garcia a zona de caça associativa de Penha Garcia
(processo n.o 924-DGRF), situada no município de Ida-
nha-a-Nova, válida até 15 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa

de Penha Garcia (processo n.o 924-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Penha Gar-
cia, município de Idanha-a-Nova, com a área de 1250 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante e que exprime a redução da área
concessionada de 68 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Junho de 2004.

Portaria n.o 820/2004

de 16 de Julho

Pela Portaria n.o 722-C11/92, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 624/97, de 8 de Agosto, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores da freguesia de Beselga
a zona de caça associativa da freguesia de Beselga (pro-
cesso n.o 1022-DGRF), situada no município de Tomar,
válida até 15 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da freguesia de Beselga (processo n.o 1022-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Beselga, município de Tomar, com a área de 753 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante, e que exprime uma redução de
área concessionada de 131,80 ha.
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2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Junho de 2004.

Portaria n.o 821/2004

de 16 de Julho

Pela Portaria n.o 722-C4/92, de 15 de Julho, corrigida
pela Portaria n.o 511/2001, de 19 de Maio, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores de Castanheira a
zona de caça associativa de Castanheira (processo
n.o 1072-DGRF), situada no município de Mogadouro,
válida até 15 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Castanheira (processo n.o 1072-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Castanheira,
município de Mogadouro, com a área de 1193 ha, con-
forme planta anexa à presente portaria e que dela faz
parte integrante e que exprime uma redução de área
concessionada de 363 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Junho de 2004.

Portaria n.o 822/2004

de 16 de Julho

Pela Portaria n.o 630/98, de 28 de Agosto, foi renovada
até 10 de Julho de 2004 a zona de caça associativa do
Casal das Tojeiras de Baixo (processo n.o 1004-DGRF),
situada no município da Chamusca, concessionada à
Associação de Caçadores da Parreira.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 33.o e no n.o 8 do artigo 44.o, em
articulação com o disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 36.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
do Casal das Tojeiras de Baixo (processo n.o 1004-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Chouto, município da Chamusca, com a área de
1585 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 11 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Junho de 2004.

Portaria n.o 823/2004
de 16 de Julho

Pela Portaria n.o 973/98, de 16 de Novembro, alterada
pela Portaria n.o 721/99, de 24 de Agosto, foi renovada
até 9 de Julho de 2004 a zona de caça associativa de
Alcafozes (processo n.o 980-DGRF), situada no muni-
cípio de Idanha-a-Nova, concessionada à Associação
Desportiva de Caça e Pesca de Zebreira.


